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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 587/2005
de 12 de Julho

O estatuto das entidades instaladoras e montadoras
de redes de gás, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 263/89,
de 17 de Agosto, remete expressamente, no n.o 2 do
seu artigo 5.o, para regulamentação autónoma a matéria
da fixação do valor mínimo anual de garantia do seguro
de responsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente
pelas entidades instaladoras e montadoras.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo de garantia do seguro obri-

gatório de responsabilidade civil a celebrar pelas enti-
dades instaladoras de redes de gás e pelas entidades
montadoras de aparelhos de gás, a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do estatuto anexo ao Decreto-Lei
n.o 263/89, de 17 de Agosto, é fixado em E 541 094,55
para o ano civil de 2005.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho de
2005.

Portaria n.o 588/2005
de 12 de Julho

O estatuto das entidades competentes para adaptação
dos veículos automóveis à utilização de gases de petróleo
liquefeitos (GPL), aprovado pela Portaria n.o 982/91,
de 26 de Setembro, remete expressamente, no n.o 2
do seu artigo 5.o, para regulamentação autónoma a
matéria da fixação do valor mínimo anual do seguro
de responsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente
pelas entidades montadoras ou reparadoras dos diversos
componentes inerentes à utilização do GPL em veículos
automóveis.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo do seguro obrigatório de res-

ponsabilidade civil a celebrar pelas entidades monta-
doras ou reparadoras dos diversos componentes ine-
rentes à utilização de gases de petróleo liquefeitos
(GPL) em veículos automóveis, a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do estatuto das entidades competentes para
adaptação dos veículos automóveis à utilização de GPL,
aprovado pela Portaria n.o 982/91, de 26 de Setembro,
é fixado em E 569 573,21 para o ano civil de 2005.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho de
2005.

Portaria n.o 589/2005
de 12 de Julho

O estatuto das entidades inspectoras das redes e
ramais de distribuição e instalações de gás, aprovado
pela Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, consagra,
no n.o 3 do seu artigo 6.o, a actualização periódica do
valor mínimo anual do seguro de responsabilidade civil
a celebrar obrigatoriamente pelas entidades inspectoras
das redes e ramais de distribuição e instalações de gás.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo do seguro obrigatório de res-

ponsabilidade civil a celebrar pelas entidades inspectoras
das redes e ramais de distribuição e instalações de gás
a que se refere o n.o 2 do artigo 6.o do estatuto das
entidades inspectoras das redes e ramais de distribuição
e instalações de gás, aprovado pela Portaria n.o 362/2000,
de 20 de Junho, é fixado em E 1 423 933 para o ano
civil de 2005.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho
de 2005.

Portaria n.o 590/2005
de 12 de Julho

O Estatuto das Entidades Exploradoras das Arma-
zenagens e das Redes e Ramais de Distribuição de Gás,
aprovado pela Portaria n.o 82/2001, de 8 de Fevereiro,
consagra, no n.o 3 do seu artigo 9.o, a actualização
extraordinária do valor mínimo anual do seguro de res-
ponsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente pelas
entidades exploradoras das armazenagens e das redes
e ramais de distribuição de gás.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. Para o ano civil de 2005 o valor mínimo do

seguro obrigatório de responsabilidade civil a celebrar
pelas entidades exploradoras das armazenagens e das
redes e ramais de distribuição de gás a que se refere
o n.o 2 do artigo 9.o do Estatuto das Entidades Explo-
radoras das Armazenagens e das Redes e Ramais de
Distribuição de Gás, aprovado pela Portaria n.o 82/2001,
de 8 de Fevereiro, é fixado em:

a) E 1 139 146,40 para as entidades da classe I;
b) E 569 573,21 para as entidades da classe II.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho de
2005.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto Regulamentar n.o 5/2005
de 12 de Julho

O fenómeno das reestruturações empresariais na
Europa, decorrente da liberalização dos mercados à
escala mundial, dos processos de aprofundamento e alar-
gamento do mercado interno, das mutações do comércio
internacional e dos padrões de consumo/procura, bem
como do desenvolvimento tecnológico, impõe impor-
tantes desafios às sociedades contemporâneas.

Os níveis de produto e emprego dependem agora,
directamente, da forma como as empresas, as regiões
e os países forem capazes de preparar e gerir os pro-
cessos de alteração dos seus padrões de especialização
produtiva. Estes processos colocam em causa os equi-
líbrios sociais existentes — em particular nos países mais
permeáveis às oscilações económicas, como é o caso
de Portugal — mas são, em simultâneo, fonte de opor-


